
 

EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

Pregão Eletrônico nº 30/2023 

Exclusivo ME e EPP e Empresas Sediadas em Âmbito Regional RS 

Processo Licitatório n. 146/2023  

Processo Administrativo n. 989/2023 

 

O MUNICÍPIO DE MUITOS CAPÕES/RS, através de sua representante legal, a Exmª. Prefeita Municipal, Sra. 

Rita de Cássia Campos Pereira, no uso de suas atribuições legais, torna público para conhecimento de quantos 

possam se interessar, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, 

para o Registro de Preços destinado a futura contratação do objeto especificado no Anexo I deste Edital. 

O presente certame será regido pela Lei nº 10.520/2002, pela Lei Complementar n° 123/2006, pelos Decretos 

municipal nº 1.391/2020 que (regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 

microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, 

microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, 

serviços e obras no âmbito da administração pública municipal), e pelo, Decreto municipal nº 1.392/2020 que 

(regulamenta a modalidade de licitação pregão eletrônico e presencial) e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993, 

observadas as condições estabelecidas neste Ato Convocatório e seus Anexos. 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a comunicação 

pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e 

autenticação em todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor 

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com 

os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; 

receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 

indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe 

de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a Prefeita Municipal para propor a homologação. 

O Edital estará disponível gratuitamente na página www.muitoscapoes.rs.gov.br/licitacoes e no endereço 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ:                                          17:00 horas do 06/09/2023. 

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ:                                                   17:00 horas do 06/09/2023. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ:                                                                           08:50 horas do dia 12/09/2023. 

ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA:                                                                                 às 09:00 horas do dia 12/09/2023. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:                                                      às 09:01 horas do dia 12/09/2023. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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MODO DE DISPUTA:                                                                                                                                               Aberto. 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. Registro de Preços para futura contratação/Aquisição de óleos lubrificantes e filtros para manutenção de 

veículos e máquinas da Secretaria Municipal de Obras, conforme especificações e condições estabelecidas no 

Termo de Referência constante do Anexo I deste Edital. 

1.2. O item 1 é de participação exclusiva de Microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP). 

1.3. Licitação exclusiva para participação regional, para empresas que comprovem sede matriz ou filial no estado 

do Rio Grande do Sul, nos termos do Decreto Municipal nº 1.391/2020, art. 1º, I, § 2º , II e § 3º. 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. O Valor estimado desta licitação é de R$ 164.611,11 (cento e sessenta e quatro mil seiscentos e onze reais e 

onze centavos). 

2.2. A Administração não é obrigada a contratar as quantidades registradas, observado o direito de preferência, 

em igualdade de condições, do beneficiário da Ata de Registro de Preços.  

2.3. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de Recursos próprios previstos para o órgão na 

seguinte dotação orçamentária. 

Fonte 0500 – Livre. Projeto Atividade:    2.121 Aquisições de combustíveis e lubrificantes. Elemento de Despesa:   

33.90.30 Materiais de consumo. Ficha 111 

2.4. Para fins de imposto de renda retido na fonte, e considerando a Tese fixada no Tema n. 1130 da Repercussão 

Geral, e para as contratações pertinente neste certame, deve ser considerado o disposto no Decreto Municipal n. 

1.549/2023. 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO: 

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 

3.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal 

de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de dois 

dias úteis, contados do recebimento da impugnação. 

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas. 
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3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 

03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica na 

aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

3.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 

serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

acompanhamento. 

3.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, 

que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pela proponente. 

3.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 

contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 

pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

4.1. Poderão participar da licitação apenas as empresas interessadas qualificadas, na forma da Lei 

Complementar nº 123/2006 e do Decreto Municipal nº 1.391/2020, como microempresa (ME) ou empresa de 

pequeno porte (EPP) pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação e  que estiverem 

previamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do 

sítio www.portaldecompraspublicas.com.br,  

4.1.1. Exclusiva para participação regional, para empresas que comprovem sede no estado do Rio Grande do 

Sul, nos termos do Decreto Municipal nº 1.391/2020, art. 1º, I, § 2º , II e § 3º. 

4.1.2. As licitantes que não estejam cadastradas ou que estiverem com seus cadastramentos vencidos, também 

poderão participar da licitação, desde que atendidas as exigências do item 13, deste edital. 

4.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às 

condições deste Edital. 

4.2.1. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará 

na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

4.3. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela decorrente, 

sob pena de recebimento das sanções previstas neste Edital: 

4.3.1. Pessoas físicas não empresárias; 

4.3.2. Servidor ou dirigente da administração municipal; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.3.3. O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou jurídica. 

4.3.4. As sociedades empresárias: 

4.3.4.1. que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

4.3.4.2. que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 

dissolução ou liquidação; 

4.3.4.3. que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência); 

4.3.4.4. que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa disponível no Portal do CNJ; 

4.3.4.5. integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham diretores, sócios ou 

representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto 

se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

4.3.4.6. que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do termo de referência, ou 

da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

4.3.4.7. cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente público, preste 

serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração pública do Município de Muitos Capões, 

em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança por meio de contrato de serviço terceirizado ou 

contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos 

equivalentes; 

4.3.4.8.  estrangeiras que não funcionem no país; 

4.4. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do licitante. 

4.5. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s) mesmo(s) 

item(s). 

4.6. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de improbidade 

administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais 

registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.  

5. DO CREDENCIAMENTO: 

5.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico 

provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha 

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão se 

informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta 

utilização. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/cnep
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
5.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores informações na 

página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos 

do Portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à(ao) Município 

de Muitos Capões, responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 

para imediato bloqueio de acesso. 

5.6. O Pregão será conduzido pela Comissão Permanente de Licitação, com apoio técnico e operacional do Portal 

de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 

6. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA: 

6.1. Neste certame se aplica o previsto no decreto municipal nº 1.391/2020.  

7. DA SUBCONTRATAÇÃO COMPULSÓRIA: 

7.1. Por tratar-se de licitação com participação exclusiva de MEs / EPPs, não haverá a subcontratação compulsória 

prevista no art. 48, II, da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentado pelo Decretos municipal nº 1.391/2020. 

8. DO ENVIO DA PROPOSTA: 

8.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data e 

hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto 

ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então, encerrar-se-

á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

8.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das obrigações necessárias para 

a execução do objeto desta licitação. 

8.2. O licitante não poderá cotar quantidades de serviços/produtos inferiores ao total do objeto, observado o 

limite mínimo de quantitativos previstos no Anexo I deste Edital. 

8.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

8.4. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.4.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

8.4.2. Descrição detalhada do serviço cotado indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

8.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência entre 

as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas. 

8.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na contratação. 

8.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

8.8. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes 

Declarações on line, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

8.8.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 

8.8.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte; 

8.8.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do Edital. 

8.9. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser 

confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação, e 

somente após requisição do Pregoeiro. 

8.10. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão a licitante 

às sanções previstas no item 19 deste Edital. 

9. DA ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES: 

9.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

9.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

9.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 



 
9.3.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser levada a efeito 

após o seu julgamento definitivo conforme definido no item 12 deste edital. 

9.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

9.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

9.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo 

pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico (Portal de 

Compras Públicas). 

9.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

9.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  

9.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.11. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar que houve erro 

de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade. 

9.11.1. Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance ofertado em mais 

de 85%.  

9.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

9.13. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício 

somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras 

Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 

reabertura. 

9.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) 

minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances.  
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9.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência 

de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

10. DO EMPATE: 

10.1. Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou 

empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, 

situação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de que trata os arts. 44 e 

45 da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 1.391/2020, mediante a adoção dos seguintes 

procedimentos: 

10.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta estiver no intervalo 

estabelecido no item 10.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela 

classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 

sob pena de preclusão; 

10.1.2. Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta será considerada como a licitante detentora do 

lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do item 11 e seguintes; 

10.1.3. Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as microempresas ou empresas de 

pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

10.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em situação de 

empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

10.1.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, 

decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e conforme art. 5º, §6º do Decreto 

Municipal nº 1.391/2020.  

10.1.6. Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 11 e seguintes da licitante que 

originalmente apresentou a menor proposta ou lance. 

10.1.7. O disposto nos subitens 10.1.1 a 10.1.5, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.1.8. A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado pela licitante, para 

efeito de classificação de aceitabilidade da proposta. 

10.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em horários 

exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios de desempate, nesta 

ordem: 

10.2.1. Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil; 

10.2.2. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 



 
10.2.3. Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

tecnológico no País; 

10.2.4. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação; 

10.2.5. Sorteio. 

10.3. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor Negociado", com a 

devida justificativa. 

11. DA NEGOCIAÇÃO DIRETA: 

11.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro poderá encaminhar 

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o 

valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta. 

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

12.1. Encerrada a etapa de negociação se houver, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

12.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em conformidade com 

o último lance ofertado num prazo máximo de 2 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena 

de desclassificação. 

12.2.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, antes de findo o 

prazo estabelecido. 

12.2.2. A proposta deve conter: 

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de correio eletrônico, 

números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver), dados bancários, telefone para contato; 

b) O preço unitário e total para cada serviço/produto cotado, especificados no Termo de Referência (Anexo I 

deste Edital), bem como o valor global da proposta, em moeda corrente nacional, já considerados e inclusos todos 

os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto; 

c) A descrição do serviço/produto cotado de forma a demonstrar que atendem as especificações constantes no 

Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data prevista para 

abertura da licitação; 



 
e) Conter prazo de execução/entrega dos serviços/produtos conforme descrito no Anexo I, contados da ordem de 

serviço ou entrega do produto.  

f) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento. 

12.3. O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico com todos os requisitos elencados no 

subitem 12.2.2, ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro acarretará na desclassificação 

da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o licitante. 

12.4. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a prazo 

e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, 

ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais ou quando a alteração 

representar condições iguais ou superiores às originalmente propostas.  

12.5. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos quando 

apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto no Termo de 

Referência. 

12.5.1.  A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a negociação direta, não obtiver 

oferta inferior ao preço máximo fixado. 

12.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade. 

12.7. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias para 

averiguar a conformidade da proposta com as especificações mínimas previstas no Termo de Referência, Anexo 

I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a exigência deste edital, findo o prazo estabelecido no 

item 12.2. 

12.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

12.8.1. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão observados os 

procedimentos previstos nos itens 10 e 11. 

12.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a continuidade da mesma. 

12.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação 

da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006 e de acordo com o Decreto 

Municipal nº 1.391/2020, seguindo-se a disciplina estabelecida no item 10 deste edital, se for o caso. 

12.11.  A proposta original, com todos os requisitos do item 12.2.2, deverá ser encaminhada em envelope fechado 

e identificado com dados da empresa e do pregão eletrônico, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados a 

partir da declaração dos vencedores no sistema, ao protocolo da Prefeitura Municipal de Muitos Capões/RS, sito 

à Rua Dorval Antunes Pereira, nº 950, CEP 95.230-000, Telefone (54) 3232-5707 – Setor de Licitações, aos cuidados 

do Pregoeiro, informando o número e objeto do Pregão Eletrônico. 



 
13. DA HABILITAÇÃO: 

13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

13.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

13.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

13.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

13.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força dos artigos 3º e 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

13.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por falta de condição de participação. 

13.2. O Pregoeiro consultará em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica financeira e habilitação técnica. 

13.2.1.  As licitantes devidamente cadastradas deverão encaminhar os seguintes documentos: 

I – Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades 

e prazos com o objeto da licitação consistente em Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando ter a licitante prestado serviço compatível como o objeto 

desta licitação; 

II – Certidão Negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 09/02/2005), 

expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo 

de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser 

apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores; 

III – Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos 

noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (modelo Anexo III ao Edital). 

13.2.2.  A licitante cuja habilitação parcial acusar como situação do fornecedor algum documento com validade 

vencida, deverá encaminhar o respectivo documento a fim de comprovar a sua regularidade. 

13.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados previamente como fornecedores do Município, deverão 

apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista, 

Habilitação Econômico-Financeira e Qualificação Técnica: 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 
13.3.1.  COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

I – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, para o caso 

de empresário individual; 

II – Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

III – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, para os casos de sociedade 

empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

IV – Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

V – Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do licitante, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de sociedade simples; 

VI – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

VII –Ata de fundação da cooperativa e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; (Quando se tratar de cooperativa) 

VIII – Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela 

Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto 

n. 7.775, de 2012; (Quando se tratar de participação de agricultor familiar) (Item não aplicável para o objeto deste 

certame) 

IX – Matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa 

física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165); (Quando se tratar de 

participação de produtor rural); (Item não aplicável para o objeto deste certame) 

13.3.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

13.3.2.  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

I – Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

II – Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, se houver, relativo 

ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III – Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou sede da 

licitante; 



 
IV – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

V – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

VI – Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a 

apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao. 

13.3.2.1. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 

13.3.2.2. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da 

Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que demonstre tal isenção. 

13.3.3.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

I – Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 

9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro 

do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, 

deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores. 

13.3.4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

I – Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades 

e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando ter a licitante prestado serviço compatível como o objeto desta licitação.  

II – ATENDIMENTO AO ART. 7º, INC. XXXIII DA CONSTITUIÇÃO 

13.3.4.1. Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos 

noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (modelo Anexo III ao Edital). 

13.4. DA HABILITAÇÃO DAS MEs / EPPs 

13.4.1. As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar 

todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, econômico-financeira e 

técnica, sob pena de inabilitação. 

13.4.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) seja declarada vencedora, uma vez 

que atenda a todas as demais exigências do edital. 

13.4.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

13.4.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal ou 

http://www.tst.jus.br/certidao


 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. 

13.4.3.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

13.4.4. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao Município de Muitos Capões, através da Comissão Permanente 

de Licitações, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para prosseguimento do certame. 

13.4.5. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado: 

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e 

(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

13.5. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

13.5.1.  Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão ser enviados em até 

4 (quatro) horas, exclusivamente por meio de campo próprio no Sistema. 

13.5.2.  Os documentos de habilitação serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, 

autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário da Comissão Permanente de Licitação, desde que 

conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de no prazo máximo 

de 3 (três) dias úteis, juntamente com a proposta de preços em envelope fechado e identificado com dados da 

empresa e do pregão eletrônico, na forma do item 12.11 deste Edital. 

13.5.3.  Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou todos 

em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se 

ao local do domicílio ou sede do interessado. 

13.5.4.  As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo órgão 

expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública deste Pregão, exceto 

a Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial que deverá estar datada dos 

últimos 30 (trinta) dias (itens 13.2.1, II, e 13.3.3, I). 

13.5.5.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via correio eletrônico, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

13.5.6.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de enviar a 

documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo pregoeiro, ficando 

sujeito às penalidades previstas neste Edital. 

13.5.7.  No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 



 
13.5.8.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006 e de acordo com o Decreto Municipal nº 1.391/2020, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

13.5.9.  Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro, 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta 

que melhor atenda a este edital. 

13.5.10.  Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

14. DOS RECURSOS: 

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, 

em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos. 

14.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito, ficando 

o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora. 

14.1.2. Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

14.1.3. Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão comparecer ao Setor de 

Licitações no Prédio Administrativo da Prefeitura Municipal de Muitos Capões, sito à Rua Dorval Antunes 

Pereira, nº 950, CEP 95.230-000, telefone (54) 3232-5707, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 16:00. 

14.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do recurso 

no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar 

contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente. 

14.2.1. As razões e contrarrazões serão recebidas somente no Setor de Licitações mediante protocolo, no Prédio 

Administrativo da Prefeitura Municipal de Muitos Capões, sito à Rua Dorval Antunes Pereira, nº 950, CEP 95.230-

000, aos cuidados do Pregoeiro e identificando o Pregão Eletrônico. Não serão recebidas e conhecidas razões de 

recurso e contrarrazões enviadas por quaisquer outros meios (fax, correio eletrônico, etc). 

14.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo 

reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e contrarrazões ou, 

neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à Prefeita Municipal para a decisão final no prazo de 5 

(cinco) dias úteis. 

14.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

14.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital (item 14.1.3). 

14.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não 

habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante. 



 
15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

15.1. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver recurso, 

hipótese em que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos recursos interpostos, a Prefeita Municipal. 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 

o procedimento licitatório. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, 

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 22.1 deste Edital. 

16.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, desde que solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu 

transcurso e devidamente aceito pela Administração. 

16.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 

constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

16.4. Do cadastro reserva 

16.4.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta 

do licitante mais bem classificado, respeitada a ordem de classificação. 

16.4.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 

estes serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

16.4.3. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os serviços com 

preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

16.4.4. Confirmada a participação no cadastro reserva, as cadastradas enviarão a proposta ajustada ao valor do 

vencedor e os documentos de habilitação, quando forem convocadas para fornecer o objeto registrado. 

16.4.5. A convocação dos componentes do cadastro reserva ocorrerá, respeitada a ordem de classificação, quando 

o beneficiário da Ata de Registro de Preços tiver seu registro cancelado. 

16.5. Da adesão à ata de registro de preços 

16.5.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública, mediante prévia consulta ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

16.5.2. Caberá ao beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não da execução do serviço, desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 



 
16.5.3. A adesão a esta Ata de Registro de Preços não poderá exceder, por órgão ou entidade, a 10% (dez por cento) 

do total registrado. 

16.5.4. O quantitativo total decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder a 50% 

(cinquenta por cento) do total registrado. 

16.6. Dos acréscimos quantitativos da Ata de Registro de Preços 

16.6.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo 

de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

16.6.2. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto no 

art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

16.7. Dos contratos oriundos da Ata de Registro de Preços 

16.7.1.  Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços deverão ser assinados no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 

17.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato ou 

retirar a Nota de Empenho. 

17.2. O contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condições definidas no art. 55 da Lei nº 

8.666/1993 e observará os termos contidos na minuta Anexo VII deste Edital ou as disposições constantes de 

instrumento equivalente. 

17.3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 5 (cinco) dias úteis, contados da data 

da convocação ou envio por e-mail.  

17.3.1.  O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser prorrogado uma única vez 

por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação. 

17.3.2.  Alternativamente à convocação para a assinatura do termo de contrato, o Setor de Licitação e Contratos, 

pelo e-mail licitamc@muitoscapoes.rs.gov.br, ou tatiane@muitoscapoes.rs.gov.br, poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 

contar da data de seu recebimento. 

17.3.3.  A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital. 

17.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

mailto:licitamc@muitoscapoes.rs.gov.br
mailto:tatiane@muitoscapoes.rs.gov.br


 
17.5. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, prorrogável na ocorrência de uma das hipóteses 

dispostas no art. 57, 1º da Lei nº 8.666/1993. 

17.6. Os seguintes requisitos foram estabelecidos no Termo de contrato, Anexo VII deste Edital, ou instrumento 

equivalente, e serão de observância obrigatória dos contratados: 

I – as hipóteses, prazo e condições de prestação das garantias; 

II – critérios para o recebimento do objeto; 

III – prazos e condições de pagamento; 

IV – atualização financeira ou reajustamentos, quando possível; 

V – hipóteses de compensações financeiras ou penalizações, por eventuais atrasos e descontos, por eventuais 

antecipações de pagamentos. 

17.7. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresentada pela 

licitante vencedora. 

17.8. Será designado um Fiscal Gestor para o contrato, que desempenhará as atribuições de fiscalização da 

prestação do serviço e/ou recebimento do(s) produto(s). 

17.9. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Pregão. 

17.10. O objeto da licitação deverá ser entregue, nos prazos, local e condições previstas no Termo de Referência, 

Anexo I deste Edital e observará as regras para recebimento definidas no Contrato, anexo VII, ou instrumento 

equivalente. 

18. DA FISCALIZAÇÃO: 

18.1. Sujeitar-se-á a Contratada à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da autoridade encarregada de 

acompanhar a execução do objeto desta licitação, observadas as regras definidas na minuta contratual e ou ata de 

registro de preços, e Anexo I (termo de referência) deste Edital, ou no instrumento equivalente. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

19.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato ou ata de 

registro de preços, não aceitar a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 

garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Muitos Capões, 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais 

cominações legais. 

19.2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, I, da Lei nº 

8.666/1993, aplicada ao pregão subsidiariamente 



 
19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da 

licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as sanções de advertência, impedimento 

de licitar e contratar e declaração de inidoneidade. 

19.5. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município de Muitos Capões, garantida a prévia defesa, 

aplicará as sanções definidas na minuta do contrato, anexo VII deste edital ou dispostas em instrumento 

equivalente. 

19.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666/1993. 

19.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao Município de Muitos Capões, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

20.1. O Município de Muitos Capões, por sua representante legal, Prefeita Municipal, poderá revogar este 

Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 

incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 

convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e 

contraditório. 

20.1.1.  A anulação do pregão induz à do contrato. 

20.1.2.  A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

20.2. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 

que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

20.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de Muitos 

Capões - RS. 

20.4. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou 

desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a exata compreensão da 

sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão. 

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. 



 
20.6. A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de habilitação 

poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar necessário. 

20.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta da 

licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa. 

20.8. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

20.8.1.  A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 

a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do 

contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

20.9.  O foro da Comarca de Vacaria/RS, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, será o 

designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente licitação e da aplicação do 

presente Edital. 

20.10.  Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço 

eletrônico mencionado neste Edital, item 3.5, ou através do fone (54)3232-5707. 

20.11.  Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da Comissão 

Permanente de Licitações através do Pregoeiro lotado no Município de Muitos Capões, sem prejuízo do disposto 

no inciso V do art. 4º, da Lei nº 10.520/2002. 

20.12.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e 

também na página www.muitoscapoes.rs.gov.br. 

21. ANEXOS: 

21.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.1.1.  ANEXO I - Termo de Referência; 

21.1.2.  ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

21.1.3.  ANEXO III – Modelo de Declaração de que não Emprega Menor; 

21.1.4.  ANEXO IV – Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP; 

21.1.5.  ANEXO V – Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade; 

21.1.6.  ANEXO VI - Minuta de Ata de Registro de Preços. 

Muitos Capões, 28 de agosto de 2023. 

_________________________________ 

Rita de Cássia Campos Pereira 

Prefeita 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Com o objetivo de atender as necessidades de manutenção dos veículos e máquinas da 

Secretária de Obras, necessário se faz a aquisição de lubrificantes e filtros que atendam as 

especificações correspondente a cada veículo ou máquina de acordo com a montadora. 

2. Os lubrificantes devem ser novos, em baldes de 20 litros, não podendo ser produto de origem 

recondicionado ou remanufaturado. A proposta deverá atender a oferta de lubrificantes 

virgens, de procedência comprovada e com aprovação pela ANP – Agência Nacional do 

Petróleo. Acessar: https://www.gov.br/anp/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/boletins-

anp/boletins/boletim-monitoramento-lubrificantes/2023/boletim-pml-01.pdf 

3. Será desclassificada as propostas apresentadas que constarem produtos elencados na tabela 3 

e apêndice 5 (5.1) do boletim de monitoramento (link item 2): A sublubrificação dos motores 

automotivos ocorre quando são utilizados óleos lubrificantes de baixa qualidade em condições 

mais severas de compressão, temperatura e rotação, de maneira a não satisfazer às exigências 

dos novos motores. A sublubrificação de um motor diminui sua vida útil, podendo, em alguns 

casos, causar sérios danos aos equipamentos, acarretando grande prejuízo econômico ao 

consumidor. 

3.1. Os óleos lubrificantes referenciados na tabela 3 ocasionarão o fenômeno da sublubrificação, 

pois apresentam ADITIVAÇÃO FORA DE ESPECIFICAÇÃO. 

4. A margem de valor de referência para lubrificantes, deste termo de referência está baseado em 

produtos da linha BR-Petrobrás, atendendo os requisitos de linha de montagem de acordo com 

o veículo. A administração municipal, prima pela vantajosidade na adequação e satisfação do 

interesse da municipalidade por meio da eficiência e qualidade nas aquisições de produtos. 

5. Destaca-se que qualquer empresa, governo e cidadão pode verificar os registros que estão ativos 

na Agência. Basta acessar: https://www.gov.br/anp/ptbr/assuntos/qualidade-de-

produtos/registro-de-produtos e utilizar a ferramenta de pesquisa. 
6. Este certame tem por objetivo a aquisição de: lubrificantes das linhas tradicionais tais como: 

Petrobrás, Petronas, Ipiranga, Shell, Mobil, Texaco e Castrol, ou de qualidade igual ou 

superior com aprovação da ANP, Filtros, de primeira linha, tendo como referência as marcas, 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Sakura, de qualidade equivalente ou superior. 

7. A licitante deverá informar na proposta a marca do produto, de acordo com o item. 

8. O Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que não informar a marca do produto e/ou não 

atender a linha de lubrificantes e filtros pré-aprovadas acima.  

 

 

 

 

 

 

https://www.gov.br/anp/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/boletins-anp/boletins/boletim-monitoramento-lubrificantes/2023/boletim-pml-01.pdf
https://www.gov.br/anp/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/boletins-anp/boletins/boletim-monitoramento-lubrificantes/2023/boletim-pml-01.pdf


 

ITE

M 

QTD

E 
DESCRIÇAO CLASSIFICAÇÃO 

VALOR 

de              

Referênci

a 

1 20 

OLEO SAE 30 TRANSMISAO. 

Óleo para uso em sistemas 

hidráulicos, comando final, 

conversores de torque, sistemas 

de transmissão de equipamentos 

Caterpillar e caixas de transmissão 

automática de diversas marcas. 

Para uso em sistemas hidráulicos, 

comando final, conversores de 

torque, sistemas de transmissão de 

equipamentos Caterpillar e caixas 

de transmissão automática Allison. 

Atende ALLISON C-4 (10W e 30); 

CATERPILLAR TO-4 (todos os 

graus); KOMATSU KES 07.868.1 

Atende ALLISON C-4 (10W e 30); CATERPILLAR 

TO-4 (todos os graus); KOMATSU KES 07.868.1 
R$ 713,13 

2 40 

OLEO ISO 46 HIDRAULICO. 

Óleo hidráulico para sistemas de 

alta pressão sujeitos a contaminação 

por água e altas temperaturas de 

operação. Apresenta resistência 

superior à oxidação, alta 

demulsibilidade e boa liberação de 

ar. Recomendado para uso em 

sistemas: Hidráulicos de elevadores, 

Equipamentos de mineração, 

Máquinas de moldagem, Injeção de 

plásticos, Prensas, Máquinas 

operatrizes, Pode ser usado 

também em sistemas hidráulicos 

automotivos, como os de 

máquinas agrícolas, tratores e 

escavadeiras. 

Viscosidade: 46 

DIN 51524 parte 2 categoria HLP, 

Cincinnati Machine P-69 

R$ 589,09 

3 40 

OLEO HD 68 HIDRAULICO. (AW 

HLP) Fluido hidráulico com ação: 

Antidesgaste, Alta resistência à 

oxidação e à formação de espuma. 

Recomendado para sistemas 

hidráulicos industriais em geral que 

operem em condições normais a 

severas de pressão e temperatura. 

Indicado para uso em sistemas 

hidráulicos automotivos, como 

os de máquinas agrícolas, 

tratores e escavadeiras.  

DIN51524 parte 2 R$ 418,82 

4 20 

ÓLEO 50 (TRANSMISSÃO / 

HIDRÁULICO). ÓLEO PARA 

TRANSMISSÃO DE TRATORES 

CATERPILLAR;  CATERPILLAR 

TO-4 SAE 50, ALISSON C-4 , 

KOMATSU. EMBALAGEM 20L.  

TO-4     SAE 50  ALLISON C-4 R$ 784,72 



 

5 15 

ÓLEO GL 5 85W140 

EMBALAGEM 20L ,Lubrificante 

mineral especialmente desenvolvido 

para engrenagens hipoides de eixos 

diferenciais equipados com 

tecnologia autoblocante (limited 

slip) que equipa veículos de carga, 

utilitários esportivos e tratores 

API GL-5, MIL-L-2105D R$ 671,46 

6 20 

ÓLEO TRANSMISSÃO SAE 

10W30 20L Transmissões 

powershift e sincronizadas de 

tratores e elevadores hidráulicos, 

FORD M2C-134A/B/C/D e M2C-

86B/C , NEW HOLLAND FNHA-2C-

201/200/200A, AGCO-ALLIS 

POWER FLUID 821 XL, VOLVO 

VCE WB101, KUBOTA UDT, CNH 

MAT 3505, MAT 3525 e MAT 3540. 

ZF TE-ML 03E – Transmissões 

powershift de veículos especiais, off-

road e empilhadeiras. 

API GL-4¹, ALLISON C-4, CATERPILLAR TO-2, 

JOHN DEERE JDM J20C, J20D e J21A, MASSEY 

FERGUSON M-1135, M-1141 e M-1143, CASE MS-

1206, MS-1207, MS-1209 e MS-1210, ZF TE-ML 

06K 

R$ 550,02 

7 15 

OLEO GL-5 SAE 140 

TRANSMISSAO. Óleo lubrificante 

mineral para engrenagens hipóides 

integrantes de eixos diferenciais 

automotivos com características 

técnicas de “Limited 

Slip”/Autobloqueio que exijam 

lubrificantes com nível de 

desempenho API GL-5 e aditivação 

suplementar específica. 

SAE 140,API GL-5,MIL-L-2105D R$ 597,23 

8 40 

ÓLEO 10W – Emb. 20 L. 

Transmissões Power Shift, a 

maioria dos comandos finais e para 

compartimentos de freio hidráulico. 

TO-4, TO-4M, Allison C-4 R$ 639,00 

9 24 
FILTRO 120K TR 25710 - AR 

EXTERNO CATERPILLAR 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 239,72 

10 24 
FILTRO 120K TR 710 – AR 

INTERNO CATERPILLAR 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 104,08 

11 24 
FILTRO 120K PSD644 - 

DESUMIFICADOR 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 159,29 

12 24 
FILTRO  120K - PSL 417 - OLEO 

LUBRIFICANTE 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 69,11 

13 36 
FILTRO 120K – P550625 - 

COMBUSTIVEL 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 122,66 

14 6 

FILTRO 120K – ORG. 

CATERPILLAR. 337-5270 - 

TRANSMISSÃO 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 292,35 

15 6 FILTRO 120K – CA-5501 - CABINE 
Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 200,35 

16 24 
FILTRO M. BENS 1114 - FC 161 

COMBUSTIVEL 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 14,63 



 

17 8 
FILTRO RANDON RK 406B - 

HIDR. 219001877 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 164,00 

18 12 
FILTRO M.BENS ATRON 2729 – 

REL-802 - LUBRIFICANTE 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 30,25 

19 12 

FILTRO M.BENS ATRON 2729 – 

R120-10MB-AQII – 

COMBUSTIVEL SEP. DE AGUA 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 97,45 

20 12 
FILTRO M.BENS ATRON 2729 –  

REC-672 COMBUSTIVEL 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 51,14 

21 12 
FILTRO M.BENS ATRON 2729 – 

ASR 839 – AR INTERNO 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 43,61 

22 12 
FILTRO M.BENS ATRON 2729 – 

ARS 9839 – AR EXTERNO 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 133,43 

23 12 
FILTRO ROLO - PC 3/155 COMB 

CAT. ORG 252-6338 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 47,59 

24 12 
FILTRO ROLO - UARS 25618 CAT. 

AR EXTERNO 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 146,29 

25 12 
FILTRO ROLO - UARS 25619 - 

CAT. AR INTERNO 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 185,99 

26 12 
FILTRO FORD CARGO 2626 – ARS 

9839 – AR EXTERNO 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 133,43 

27 12 
FILTRO M.BENS ATEGO 2730 – 

FCD 0803 – SEP. D’AGUA 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 43,61 

28 12 
FILTRO M.BENS ATEGO 2730 – 

XL-2150 – DO AR 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 78,87 

29 12 
FILTRO M.BENS ATEGO 2730 – 

PEL2002 – OLEO LUBRIFICANTE 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 156,75 

30 12 
FILTRO M.BENS ATEGO 2730 – 

PEC3022 - COMBUSTIVEL 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 63,18 

31 8 
FILTRO M.BENS ATEGO 2730 – 

CU5877 – CABINE 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 42,60 

32 12 
FILTRO FORD CARGO 2626 – ASR 

839 – AR INTERNO 

Tecfil/Mann/Delphi/Bosch/Donaldson/Parker/Saku

ra 
R$ 91,60 

 

       Muitos Capões, 28 de agosto de 2023. 

 

_________________________________ 

Rita de Cássia Campos Pereira 

Prefeita 

 

 



 
ANEXO II (MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS) 

 (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ______ 

PROPOSTA DE PREÇO 

Empresa: 

Endereço: 

CNPJ:                                  Insc. Estadual: 

BANCO: 

AGÊNCIA:           C/C Nº   

TELEFONE PARA CONTATO:         

ITEM    QTDE            DESCRIÇAO VALOR              

 

Prazo de validade da proposta: 60 dias. 

Declaramos que os preços apresentados compreendem todas as despesas 

incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, taxas, encargos 

sociais e trabalhistas, fretes e seguros e atende aos dispositivos no 

termo de referência anexo I. 

_____________,__de__________de 2023. 

______________________________ 

Representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO III 

 

MODELO – EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., 

DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos e  mão-de-obra infantil. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ) . 

 

____________________________ , _______ de ______________ de 20___. 

 

............................................................ 

(representante) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

  

A empresa ................................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr. (a)........................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº...... ......................e 

o CPF nº................................., DECLARA, para fins legais, sob as penas da lei,  de que cumpre os requisitos legais 

para a sua qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 

2006, em especial quanto ao seu art. 3º; que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 

a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada 

Lei Complementar. 

 

____________________________ , _______ de ______________ de 20___. 

 

________________________________________________ 

Representante Legal 

 

 

 

  



 
 

 

ANEXO V 

 

M O D E L O 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone/fax nº 

______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______ 

_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________ e do CPF nº _____________________, DECLARA que a empresa atende a todos os requisitos de 

habilitação para participação em procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE pelas transações 

efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante. 

 

____________________________ , _______ de ______________ de 20___. 

 

 

 

 

_____________________________ 

Representante Legal 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO VI – Minuta Ata Registro de Preços 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N°          /2023   VALIDADE:___/__/___ 

PREGÃO Eletrônico: N° ________ – REGISTRO DE PREÇOS 

 

Aos ........ dias do mês de ..................... do ano dois mil e vinte e um, nas dependências do Setor de Licitações, 

da Prefeitura Municipal de Muitos Capões/RS, situado na Rua Dorval Antunes Pereira, nº 950, Centro, de 

um lado o Município de Muitos Capões/RS, CNPJ:01.621.714/0001-80, neste ato representado pelo Sra. 

Prefeita Municipal RITA DE CÁSSIA CAMPOS PEREIRA, brasileira, casada, residente e domiciliado neste 

Município doravante designado GERENCIADOR DA ATA de Registro de Preços, e, de outro, a empresa 

..................., CNPJ nº......................... com sede na ................. nº ..............., bairro ................,cidade.....................,  

telefone  ...............,  representada  por ....................., CPF nº, brasileiro.............................., vencedora do pregão 

eletrônico para registro de preços supra-referido, doravante denominada DETENTORA da ata de registro 

de preços, resolvem firmar o presente instrumento, mediante as condições a seguir estabelecidas: 

Acordam proceder, nos termos do Edital de Pregão Eletrônico nº ______, ao REGISTRO DE 

PREÇOS, com seus respectivos preços unitários e totais nas quantidades estimadas, atendendo as 

condições previstas no Edital e as constantes desta Ata de Registro de Preços, conforme as Leis n. 

10.520/2002 e 8.666/93 e suas alterações, em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação para a Aquisição de óleos lubrificantes e filtros para 

manutenção de veículos e máquinas da Secretaria Municipal de Obras. As quantidades constantes no 

ANEXO I, foram estimadas para o período de 12 (doze) meses, sendo sua realização de forma parcelada, 

conforme a necessidade da Administração Municipal. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que dele 

poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 

licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro de preço à preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 



 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 O presente instrumento terá vigência de 12 meses, após a sua assinatura, podendo ser convocado novo 

pregão antes de expirado o referido prazo, de acordo com o interesse público, para substituição do preço 

registrado e/ou para inclusão de novos produtos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal de Muitos Capões, por meio da 

Secretaria de Obras, devendo ser observado o aspecto operacional e jurídico. 

CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO E DA GARANTIA 

4.1. Havendo a necessidade de contratação, e desde que haja recurso orçamentário disponível, o 

Município fará a solicitação do(s) produto(s) e da(s) quantidade(s) necessária(s), por emissão do empenho. 

4.2. A licitante vencedora deverá entregar o produto de forma parcelada, conforme a necessidade, a 

programação e a solicitação feita pelo Contratante, por intermédio de documento denominado 

“Autorização de Fornecimento” e empenho. 

4.3. O prazo de entrega dos produtos objeto deste registro será de no máximo 2 (dois) dias, a contar do   

recebimento da nota de empenho. 

4.4. Os produtos deverão ser entregues pelo próprio fornecedor, livres de frete e descarga, no horário 

das 08 as 12h e das 13 as 16:00h, no seguinte endereço: 

a) Secretaria de Obras: 

Almoxarifado Central da Secretaria de Obras do município de Muitos Capões/RS 

4.5. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 

preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte, atendendo os requisitos do anexo I – termo 

de referência do edital. 

4.6. O interior do veículo deverá estar limpo e em boas condições para o transporte dos produtos. 

4.7. Verificada a desconformidade do item entregue ou a falta de qualquer produto, a licitante vencedora 

deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sujeitando-se às 

penalidades previstas no item 15 deste edital. 

4.7.1 Atraso na entrega parcial ou total do pedido implicará em advertência por escrito, assinada por 

ambas as partes. 

4.7.2 Após somadas três advertências, serão aplicadas as penalidades previstas no item 15 deste edital. 



 
4.8. O prazo de validade de cada produto, não poderá ser superior a 50% do prazo total. 

4.9. A empresa vencedora do certame deverá garantir o produto de boa qualidade e quantidade requerida. 

4.10 Se durante a vigência da ATA de Registro de Preços for constatado que os preços registrados estão 

superiores aos de mercado, caberá a administração convocar os fornecedores registrados para negociar o 

novo valor. 

4.11 Havendo algum obstáculo que impossibilite ao primeiro fornecedor de cumprir a obrigação 

assumida, a Administração poderá convocar o segundo colocado, e assim sucessivamente, desde que aceite 

cotar os produtos com preços iguais ao da licitante vencedora. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado em até 10 dias após a entrega dos produtos e da fatura, aprovada pela 

Secretaria Municipal de Obras.  

5.2. Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá constar, para fins de pagamento, informações relativas 

ao n. do Pregão Eletrônico, n. do Processo de Licitação, n. do empenho, nome e número do banco, da 

agência e da c/c da contratada para o caso de transferência bancária. 

5.3. Em sendo optante do “SIMPLES” a contratada deverá apresentar documento expedido pela Receita 

Federal demonstrando essa condição. 

5.4. As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças, serão de 

responsabilidade da CONTRATADA. 

5.5 No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, encargos sociais, 

tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim todas as despesas necessárias ao fornecimento 

do objeto deste Pregão. 

5.6 Constando qualquer incorreção na nota fiscal, bem como, outra circunstância que desaconselhe o seu 

pagamento, o prazo para pagamento constante no item 12.1 fluirá a partir da respectiva regularização. 

5.7 O pagamento feito à contratada não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao fornecimento, 

especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia dos produtos fornecidos. 

5.8. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da legislação que regula a matéria. 

5.9. Para fins de imposto de renda retido na fonte, e considerando a Tese fixada no Tema n. 1130 da 

Repercussão Geral, e para as contratações pertinente neste certame, deve ser considerado o disposto no 

Decreto Municipal n. 1.549/2023. 



 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

6.1 DA CONTRATADA: 

6.1.1 Fornecer os produtos licitados conforme especificados no edital. 

6.1.2 Todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da entrega dos 

produtos serão de exclusiva responsabilidade da Contratada. 

6.1.3 Despesas de transporte e deslocamento serão de responsabilidade da empresa contratada. 

 

6.1.5 Substituir os produtos entregues, caso não estejam de acordo com o solicitado. 

 

6.1.6 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou 

ainda a terceiros, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento feito pelo CONTRATANTE. 

6.1.7 Manter, durante toda a execução da ATA, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.2. DO CONTRATANTE: 

 

6.2.1 Efetuar o pagamento da CONTRATADA nos termos do Edital. 

 

6.2.2 Aplicar a CONTRATADA todas as sanções cabíveis, caso ocorra o descumprimento do objeto. 

 

6.2.3 Documentar as ocorrências havidas na execução do presente pregão. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de Recursos próprios previstos para o órgão 

na seguinte dotação orçamentária. 

Fonte 

0500 – Livre. 

PROJETO ATIVIDADE:    2.121 Aquisições de combustíveis e lubrificantes. 

ELEMENTO DE DESPESA:   33.90.30 Materiais de consumo 

 

 CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a 

revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico financeira inicial deste instrumento, na hipótese de 

sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de conseqüências incalculáveis, 



 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior caso fortuito, fato 

do príncipe e fato da administração, nos termos do art. 65, II, “d” e § 5º da Lei 8.666/93, desde que 

devidamente comprovado; 

8.2 Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no mercado, 

mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele 

vigente no mercado à época do registro; 

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses: 

I - Pela Administração, quando: 

a) O fornecedor não cumprir as exigências contidas no presente Edital ou Ata de Registro de Preços; 

b) O fornecedor der causa à rescisão administrativa, da contratação decorrente do registro de preços, por 

um dos motivos elencados no art. 78 e seus incisos da Lei 8.666/93, alterada pela Lei n.º 8.883/94; 

c) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se apresentar superior ao 

praticado pelo mercado; 

d) Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso XII, do art. 78 da Lei 

8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94; 

II - Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de 

cumprir as exigências deste instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 

9.2. O cancelamento será precedido de processo administrativo, sendo que a decisão final deverá ser 

fundamentada. 

9.3. A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor será feita por escrito, juntando-se o 

comprovante de recebimento. 

9.4. A solicitação do fornecedor para cancelamento do registro de preço, não o desobriga do fornecimento 

do material, até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas neste instrumento 

convocatório caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

A CONTRATADA sujeitar-se-á às Penalidades estabelecidas no edital regulador do Certame. 



 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

I - todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo 

aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 

II - Integram esta Ata, o Edital de Pregão Eletrônico SRP nº______ e seus anexos e as propostas das 

empresas classificadas para cada item. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 O acompanhamento e a fiscalização da presente ata, será exercida pela Secretaria Municipal de Obras 

do Município de Muitos Capões, pelo servidor lotado no cargo de Secretário Municipal de Obras, nos 

termos do Art. 67 da lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

As partes contratantes elegem o foro de Vacaria como competente para dirimir quaisquer questões 

oriundas da presente ATA, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via 

administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem de acordo, as partes firmam a presente ATA, em 04 (quatro) vias de igual teor e 

forma para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 

60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 

___________,___de__________ de 2023. 

 

Município de Muitos Capões Representante 

Prefeita Municipal                          Nome da Empresa 

Contratante                          Contratada 

 

  

Secretário de Obras                                                                               PATRÍCIA V. CHEDID 

Everton Giovani G. Rossi                                                                        PROCURADORA 

 

 

 

Testemunhas 


